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Brasil: neoliberalismo versus democracia, Alfredo Saad Filho e 
Lecio Morais, Boitempo editorial; por Alexandre Marinho Pimenta, 
Mestre em Sociologia pela UnB. Membro do Conselho Consultivo de 
marxismo21. 

 I. No final de 2018, a Boitempo publicou a edição de uma obra que 
se soma aos vários diagnósticos sobre a recente, prolongada e 
profunda crise brasileira. Brasil: neoliberalismo versus democracia, 
de Alfredo Saad Filho e Lecio Morais, é o título dessa obra que já 
possuía versão em inglês, editada, meses antes, pela Pluto Press. 
Entretanto, a edição brasileira é acrescida de um posfácio, que dá 
ainda mais atualidade ao livro, assim como a orelha inédita de Lena 
Lavinas. 

Saad Filho e Morais acumulam significativa produção acadêmica 
sobre o objeto que ora se debruçam, em capítulos de livros e 
periódicos nacionais e internacionais. As dinâmicas econômicas e 
políticas do neoliberalismo, sobretudo no Brasil contemporâneo, já 
são fruto de longa reflexão dos autores, e podemos entender o livro 
tal qual eles afirmam no prefácio dessa nova obra: uma 
consolidação, um ponto de chegada. 

Mas não só. Um livro que insiste em falar da crise, enquanto essa 
ainda persiste, é, também, assumidamente, uma intervenção, um 
discurso político. De novo, são os autores que o dizem: “visamos 
apoiar novas formas de organização econômica e de contestação 
política e a construção de alternativas democráticas e socialmente 
inclusivas para superar os limites do neoliberalismo.” (p. 16). 

Esta resenha, primeiramente, apresentará o livro e seus pontos 
centrais. Logo após, realizaremos uma crítica geral do mesmo, assim 
como uma polêmica mais aprofundada de alguns aspectos do 
diagnóstico e prognóstico proposto pelos autores sobre a crise 
brasileira. ler mais 
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discurso político. De novo, são os autores que o dizem: “visamos 
apoiar novas formas de organização econômica e de contestação 
política e a construção de alternativas democráticas e socialmente 
inclusivas para superar os limites do neoliberalismo.” (p. 16). 

Esta resenha, primeiramente, apresentará o livro e seus pontos 
centrais. Logo após, realizaremos uma crítica geral do mesmo, assim 
como uma polêmica mais aprofundada de alguns aspectos do 
diagnóstico e prognóstico proposto pelos autores sobre a crise 
brasileira. 

A singularidade da contribuição dos autores está no grande recuo 
cronológico na história do Brasil e seu duplo enfoque, quer seja: a 
“transição política da ditadura para a democracia” e a “transição 
econômica da industrialização por substituição de importações para 
o neoliberalismo” (p. 16). Nos nove capítulos que estruturam o livro, 
os autores apostam em demonstrar uma dupla transição-construção, 
sociopolítica e econômica, em suas relações, limites, contradições e 
potencialidades, para uma compreensão mais fundamentada da 
atual conjuntura. Ao reconstruir o neoliberalismo e a democracia, 
em suas especificidades brasileiras, objetivam entender a crise na 
qual estamos. 

Os autores pretendem lançar mão da “economia política marxista” 
(p. 23) em sua empreitada. Mais precisamente, do que chamam de 
sistemas de acumulação, a forma concreta como o capitalismo se 
reproduz em uma determinada formação social historicamente 
situada. De acordo com os autores, tais sistemas possuem limites 
específicos, a serem tratados por “políticas públicas” (p. 24), através 
de uma “estratégia de acumulação” (p. 25).  

Segundo eles, tivemos no Brasil, entre a década de 1930 e 1980, o 
sistema de industrialização por substituição de importações (ISI) – 
posição consensual com as escolas cepalina e da Unicamp –, 
baseado em um Estado desenvolvimentista e sob diversas formas de 
regimes políticos. Logo após, e até a crise atual, o neoliberalismo, 
com fases e variedades que transitam sob a democracia, mesmo que 
frágil e cada vez mais cambaleante. Em ambos os casos, o Estado 
brasileiro realiza tarefas econômicas e sociais fundamentais, 
respondendo aos imperativos da acumulação e às “elites” (p. 27). E o 
ambiente externo “normalmente” desencadeia transformações 
internas, dado o caráter periférico e dependente de nosso país (p. 
25). 

No Capítulo 1, Um caminho tumultuoso rumo ao desenvolvimento, 
os autores traçam o histórico e a estrutura da ISI, de Getúlio ao fim 
da última ditadura militar. Como é sabido, esse foi um período de 
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profundas transformações no país e de rápido crescimento 
econômico, sobretudo industrial. Entretanto, com enormes 
sacrifícios para as classes trabalhadoras. O colapso de tal sistema, 
via explosão da inflação, fuga de capitais e estagnação nos anos 
1980, teve como causas as crises capitalistas a nível internacional e 
os limites econômicos e políticos internos, como um desarticulado e 
depende Estado desenvolvimentista.  

No Capítulo 2, A construção de uma democracia frágil, aprofunda-
se nas dinâmicas políticas da já referida transição entre a última 
ditadura e a democracia. Os autores reconstroem a resistência e a 
oposição à ditadura a partir dos anos 1970, enfatizando os 
movimentos de massa e a esfera parlamentar. Para eles, o brutal 
regime foi perdendo paulatinamente legitimidade política e 
eficiência econômica e um novo “consenso democrático” começou a 
emergir, inclusive entre as elites, que, no entanto, dividiam-se entre 
os defensores do neoliberalismo e aqueles pela permanência do 
sistema vigente com maior intervenção estatal. 

O capítulo ainda se debruça sobre a Constituição de 1988 e a 
formação do Partido dos Trabalhadores e suas mutações. A primeira 
“expressou a lógica inclusiva da democracia ao ampliar a cidadania” 
(p. 71), representando assim a tentativa de construção de um Estado 
de Bem-Estar Social de tipo tardio. Isso não obstante sua fragilidade, 
dada a peculiar correlação de forças no pós-ditadura e o 
neoliberalismo e sua “lógica excludente” que se consolidava 
enquanto força global. Já o PT representou um grande 
conglomerado de grupos de esquerda e das classes trabalhadoras. O 
partido alcançou um rápido crescimento, mas concomitante 
mutação em sua organização e linha política – cada vez mais 
moderado e submerso nas lógicas institucionais no período de 
redemocratização.  Inclusive chegando aos anos 1990 tendo como 
bandeiras centrais a ética e a eficiência na administração pública (p. 
91). 

No capítulo 3, A estabilização da inflação e a transição para o 
neoliberalismo, Saad Filho e Morais tratam das reformas neoliberais 
que ocorreram gradualmente nos anos 1990, sob diversas 
justificativas, sobretudo as da modernização, do combate à inflação e 
da busca por estabilização financeira. Aqui temos ainda uma 
definição de neoliberalismo: etapa/estágio atual do capitalismo, 
financeirizado, internacionalizado e com maior intensidade de 
exploração do trabalho (p. 96-97). Esse estágio é introduzido através 
de choques que favorecem o capital privado internacional e 
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financeiro; depois, consolida-se, em uma fase madura, na qual 
alcança a integridade das relações sociais.  

Esse novo sistema de acumulação começou a se consolidar após o 
Plano Real. No entanto, os limites e desequilíbrios do mesmo logo se 
apresentaram (déficit em transações correntes, aumento da dívida 
interna, baixo crescimento), e o tardio Estado de Bem-Estar se 
revelou como protetor do capital financeiro (p. 114). E, em 1999, 
uma nova estrutura de política econômica, o famoso tripé (metas 
para inflação, câmbio flutuante e superávits primários), marca a 
maturidade do sistema.  

O capítulo 4, Impactos do neoliberalismo, demonstra as mudanças 
ocorridas na estrutura industrial e nos padrões de emprego do país 
após a entrada do Brasil na era neoliberal. Desnacionalização, 
privatização, desarticulação da base industrial, reprimarização, 
flexibilização e precarização do mercado de trabalho são 
conhecidamente processos concomitantes que marcaram as 
transformações ocorridas no Brasil durante a transição ao 
neoliberalismo. Como resultado, temos um sistema de acumulação 
com sérias limitações e resultados “decepcionantes”. Nesse cenário 
de fragilidade das classes trabalhadoras e maior fusão entre 
interesses das elites e o capital internacional, os autores defendem 
que a principal vulnerabilidade do sistema não provém de conflitos 
econômicos endógenos, mas a perda de legitimidade política (p. 
132).  

No capítulo 5, O neoliberalismo sob o Partido dos Trabalhadores, 
enfim começamos a adentrar nos meandros da conjuntura mais 
recente. A vitória de Lula em 2002 se deu através de uma dita 
“aliança de perdedores” com o neoliberalismo, tendo essa aliança 
uma ala mais à esquerda, como os sindicatos, e uma ala mais à 
direita, como a burguesia interna. Ao mesmo tempo, simbolizou a 
derrota da burguesia internacionalizada e de parcela da classe 
média. Esta aliança, tese de Saad Filho e Morais, guarda fortes 
analogias com a frente neodesenvolvimentista, tese defendida pelo 
recente livro de Boito Jr. (2018). 

No entanto, para Saad Filho e Morais, essa aliança tática entre 
perdedores do neoliberalismo, capitaneada pelo PT, num primeiro 
momento, realiza uma acomodação frente a esse sistema, apesar de 
uma modificação na “composição social do Estado” (p. 145) e de 
políticas sociais mais “sensíveis”. Diante do crescimento econômico 
ainda a desejar e do estourar de uma crise no governo (Mensalão), 
foram se avolumando fatores para impulsionar mudanças nessa 
linha do governo. Depois, e tendo como base o cenário externo 
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favorável (boom das commodities) e uma nova base social (aliança 
dos vencedores – aqueles obtiveram ganhos do primeiro mandato), 
o segundo governo Lula e o primeiro governo Dilma adotam uma 
variante “híbrida” do sistema neoliberal chamado 
desenvolvimentista, com políticas sobrepostas ao tripé neoliberal (p. 
149) (PAC, campeãs nacionais etc.). De novo, interpretação muito 
parecida com o neodesenvolvimentismo de Boito Jr. – que seria o 
“desenvolvimentismo da época do capitalismo neoliberal” (2018, p. 
106). 

O neoliberalismo desenvolvimentista e o PT é o título do sexto 
capítulo. Esse neoliberalismo híbrido “sustentou uma melhoria 
significativa no desempenho macroeconômico e na criação de 
emprego, acompanhada de uma redução sem precedentes da 
pobreza e da desigualdade” (p. 154), o que se reverteu em maior 
popularidade e sustentação política ao petismo. Isso mesmo levando 
em conta o período de crise mundial em 2008. No entanto, aqui os 
autores apontam inúmeras contradições desse novo neoliberalismo, 
como veremos mais a frente. 

O capítulo 7 analisa o início do fim desse ciclo: Da glória ao 
desastre. Segundo os autores, “o governo de Rousseff estava 
comprometido com a aceleração do crescimento econômico e a 
distribuição de renda por meio do fortalecimento das políticas 
econômicas novo-desenvolvimentistas” (p. 169). A nova matriz 
econômica visou dar um impulso à indústria nacional e ao capital 
produtivo. Todavia, apesar de maior base parlamentar, um conjunto 
de fatores (políticos e econômicos) e erros do governo foram, 
progressivamente, impedindo a concretização dessa pretensão. As 
reversões no cenário externo, as renúncias fiscais, o investimento 
privado que não vinha, o desastroso controle de preços, a economia 
já desindustrializada, dentre outros elementos, tornaram a reeleição 
de Dilma em um crescente problema para o petismo.  

Aqui, os autores se aproximam mais de Singer (2018) e sua tese do 
“cutucar as onças” – e menos de Carvalho (2018) e sua tese da 
“Agenda FIESP”. Dilma da nova matriz econômica, apesar de seus 
erros, aparece como mais à esquerda e desenvolvimentista. E por 
isso mesmo, começou a ampliar sua oposição, fazendo inclusive os 
capitais produtivos beneficiados por sua política “esquecerem a 
generosidade do governo e se juntarem ao esforço para derrubar 
Dilma” (p. 179). 

A partir de 2014, a economia começou a entrar em um rápido 
processo de deterioração. Politicamente, o petismo sofria baques 
constantes, de manifestações de massa em apoio à Operação Lava 
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Jato. A aliança progressista que se formou para derrotar por muito 
pouco o candidato do PSDB, também, logo se desfez com a guinada 
ao neoliberalismo “clássico” e às políticas contracionistas, 
encabeçadas por Levy no Ministério da Fazenda. Eis que a 
“tempestade perfeita” se formara, cujo resultado todos nós sabemos. 

Nesse capítulo, os autores se esforçam em mostrar os limites e erros 
da estratégia do PT de “flexibilizar o neoliberalismo” (p. 188). 
Destacam-se as circunstâncias externas excepcionais, a ausência de 
base social organizada e o mergulho do PT ao “sistema político 
disfuncional” (p. 190). 

O capítulo 8 também colabora para entender as razões do fim do 
petismo. Classes e política de classe no neoliberalismo brasileiro 
apresenta uma digressão sobre o quadro atual das classes no Brasil e 
seus interesses: a burguesia, a classe trabalhadora formal, a informal 
e a classe média. Com isso, os autores buscam mostrar os motivos do 
que chamam de lumpenização da política, descontentamentos que 
explodiram em manifestações que negavam a política, e que foram 
responsáveis pela expulsão do PT do governo central e 
ressurgimento da extrema direita. Tal lumpenização se explica, em 
parte, pela fragilidade, paralisia e desorganização da classe 
trabalhadora pós-reformas neoliberais. Os autores também levam 
em consideração o advento das redes sociais nas dinâmicas políticas.  

O último capítulo, Da confluência de insatisfações à restauração do 
neoliberalismo, continua a fazer um balanço crítico da experiência 
petista e as razões para a sua derrota, retomando eventos já tratados, 
assim como analisa o que chama de aliança de privilégios, “liderada 
pela burguesia internacionalizada e povoada, principalmente, pela 
classe média” (p. 219) desde os protestos de 2013, incluindo-se aí 
também a Lava Jato. Essa aliança acabou por coroar o vice-
presidente de Dilma, Michel Temer, que “se enveredou na 
implacável imposição de uma estratégia de acumulação baseada em 
uma variante internacionalizada e altamente excludente do 
neoliberalismo” (p. 237-238). Curta gestão que não reverteu o 
cenário de permanente deterioração econômica e da democracia 
brasileira. 

E sob esse tom os autores nos encaminham para a conclusão, Crise 
do neoliberalismo, crise da democracia, e para o posfácio, que fecha 
o livro com a anunciação trágica da era Bolsonaro. A experiência 
brasileira, para os autores, reforça a tese de que as democracias 
neoliberais são contraditórias e geradoras de crescentes 
instabilidades políticas, das quais o PT foi, de certa forma, vítima (p. 
248). E de novo nos deparamos com uma avaliação do petismo, 
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inclusive com uma breve análise sobre a posição do país na divisão 
internacional do trabalho e seus impactos no período. Pois bem, 
como sair do impasse histórico imposto pela dupla crise do 
neoliberalismo e da democracia? Para eles, demandar pela expansão 
da democracia (em sua lógica inclusiva, cidadã) seria o ponto de 
Arquimedes para deslocar a hegemonia neoliberal e fomentar 
“processos econômicos divergentes do neoliberalismo” (p. 246) e 
“políticas econômicas democráticas que apoiem um modelo de 
desenvolvimento capaz tanto de distribuir de forma mais justa a 
renda, a riqueza e o poder quanto de prover bem-estar material à 
maioria pobre da população” (p. 257).  

No posfácio, encontramos um breve ensaio que liga nossa crise à 
maré de “autoritarismo neoliberal” e das democracias, que apresenta 
similaridades na ascensão de Bolsonaro ao poder. O Brasil de hoje, 
em suma, encerra-se em um profundo impasse político, tendo as 
forças políticas pouca capacidade de contornar a crise na qual o país 
se insere. Por isso, aposta-se, ao fim, na continuidade da 
desintegração do regime democrático (p. 266). 

Exposto o grosso da interpretação e estrutura argumentativa dos 
autores, cabe-nos agora partir para a crítica.  

II. Comentários críticos 

Como foi dito acima, a obra representa uma consolidação das 
pesquisas dos autores sobre o Brasil nos últimos anos. Por isso, a 
mesma tem uma ampla revisão de literatura. As abordagens 
econômicas também são feitas com maior propriedade do que 
presenciamos hoje na média dos livros de analistas da esquerda. 
Assim como tais abordagens, alinhadas às dinâmicas políticas, 
montam um quadro analítico mais completo, que foge de qualquer 
economicismo.  

Um dos pontos fortes do livro, em nossa opinião, é a desmistificação 
da ISI. Os autores afirmam que as políticas do Estado brasileiro 
atendem, sobretudo, às necessidades de acumulação do capital. Que, 
também nesse período, ocorreu de forma dominada dentro do que 
podemos chamar de sistema imperialista1, e não sob um cenário de 
suposto desenvolvimento “autônomo” (p. 36). Além disso, como já 
exposto, tal sistema não apenas fomentou regimes burgueses 

                                                      
1
 “[...] longe de ‘fechar’ a economia, a ISI aumentou a dependência externa do país 

[...]. Durante a ISI, a produção industrial foi financiada principalmente pelo 

investimento estrangeiro direto (IED), empréstimo exterior, subsídios governamentais, 

bancos estatais (principalmente o BNDE), crédito direcionado e lucros retidos” (p. 40-

41). 
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autoritários como “contribuiu direta e indiretamente para a 
concentração de renda e riqueza e a reprodução da pobreza em 
larga escala” (p. 42) – sendo este o saldo real da criação dos 
primeiros direitos trabalhistas, como já denunciava clássicos como 
Francisco de Oliveira. 

Mas os autores não levam suas conclusões até às últimas 
consequências. Volta e meia, a desmistificação é contraposta a uma 
visão subjetivista de uma suposta falta de vontade ou de capacidade 
das “elites” brasileiras em atender melhorias na acumulação (p. 27) e 
no “bem-estar” social (p. 39). Ou se recorre a um conflito entre um 
ímpeto transformador do Estado versus um ímpeto conservador (p. 
43), que normalmente seria “resolvido” através do populismo, 
depois pelas ditaduras militares. Por fim, quando o livro parte para a 
análise do neoliberalismo, o agravamento da dependência, a 
desindustrialização e o aumento da exploração fazem tal 
desmistificação perder peso. Indiretamente, os autores afirmam, em 
vários momentos, que há uma possibilidade aberta ao capitalismo e 
ao seu Estado, em sua versão desenvolvimentista, de gerar 
desenvolvimento econômico e social, com uma democracia forte 
para as classes trabalhadoras. Eis, então, a desmistificação parindo 
de volta a mistificação do “capitalismo menos pior”. 

As inconsistências não param por aí e parecem se acumular e se 
agravar ao longo do livro. A robustez, não sem contradições, dos 
primeiros capítulos tende a ir perdendo fôlego ao longo do livro. 
Vários são os indícios disso. Em primeiro lugar, presenciamos certa 
desorganização na argumentação nos últimos capítulos. Pontos e 
eventos já analisados se repetem; conclusões parecem não se fechar. 
A substituição paulatina de artigos e livros acadêmicos, como 
referências, para textos jornalísticos; assim como a substituição de 
tabelas, gráficos e teses mais fundamentadas por um tom mais 
ensaístico e com maior quantidade de adjetivos são também 
aspectos desse declínio de rigor no livro. 

Certamente, quanto mais próximos são os eventos históricos, menos 
interpretação consolidada existe. No entanto, isso não parece ser o 
motivo central. As teses centrais e o posicionamento político dos 
autores parecem explicar mais tal fato. Ora, já vimos o quanto o 
equacionamento entre reformas e estrutura capitalista não 
encontram um resultado satisfatório com o exemplo da ISI. E isso se 
agrava na análise do petismo e seus resultados. Nesses pontos, a 
objetividade e a análise científica sofrem os maiores baques, dando 
espaço a imprecisões e fortes contradições.  

Foquemos, então, nas teses dos autores sobre o petismo. 
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Mas antes disso, e por falar em espinha dorsal do livro, uma breve 
nota sobre sua metodologia e a abordagem. Como dissemos no 
início, os autores dizem se fundamentar principalmente no 
marxismo. A nosso ver, este só aparece em alguns conceitos 
(capitalismo, acumulação, burguesia), mas se contrasta com a 
posição desenvolvimentista dos autores. Os conflitos do livro são 
entre sistemas e padrões de acumulação-dominação capitalista, com 
maior ou menor “sucesso” econômico e político. Nesse sentido, 
estamos diante de uma análise que se sustenta mais em terrenos 
“puros” de economia e ciência política, tendo como objeto o 
crescimento/desenvolvimento econômico e a “qualidade” da 
democracia, através do ponto de vista do Estado e da administração 
burguesa2. Enquanto a proposta política dos autores não difere 
muito do petismo3, que tantas vezes afirmam ser limitado em sua 
defesa vaga de um socialismo (p. 29). O antagonismo central do 
livro, democracia e neoliberalismo, já é um forte indício de que não 
estamos diante de uma análise propriamente marxista4. 

Continuemos. Apesar de Saad Filho e Morais destacarem, desde o 
início, o papel central do cenário externo no petismo (p. 21), este não 
é configurado da maneira devida. No final do livro, seu breve esforço 
em identificar e dimensionar a divisão internacional do trabalho 
recente, o papel da China etc., assim como das tendências políticas 
autoritárias do capitalismo pós-crise de 2008, no posfácio 
demonstra inclusive que os autores estavam mais ou menos cientes 
desse fato.  

                                                      
2
 Concordamos com Balibar quando afirma que há uma dupla ruptura, teórica e política, 

do marxismo em relação à economia política burguesa. Isso impossibilitaria produzir, a 

partir do marxismo, qualquer política econômica capitalista, tendo em vista que esta só 

é possível sob o ponto de vista de classe burguesa, para/com a exploração do 

proletariado. “Toda formulação do ponto de vista de classe proletário em conceitos 

teóricos adequados, longe de ‘resolver’ as dificuldades ou os impasses da economia 

política, não pode senão introduzir-lhe contradições insolúveis. A teoria marxista não é 

uma economia política. [...] A ideia que o marxismo poderia 'resolver' as dificuldades 

da teoria econômica é tão absurda como a ideia de que os capitalistas poderiam 

utilizar a teoria marxista para gerir a acumulação do capital” (BALIBAR, 1975, p. 

15). 
3
 Aliás, na conclusão, antes de entrar em mais uma rodada de crítica ao PT, os autores 

fazem questão de lembrar a “grandeza da campanha presidencial de Fernando Haddad 

e Manuela d’Ávila em 2018” (p. 247). Ao longo do livro também são inúmeras as 

críticas ao PT que convivem, lado a lado, com elogios, às vezes desmedidos, ao PT, a 

Lula, a Dilma etc. Mais um sintoma da incapacidade dos autores conseguirem uma 

definição clara sobre o petismo. 
4
 Na resenha já citada ao livro de Boito Jr. desenvolvemos os efeitos nocivos de 

desconsiderar o antagonismo estruturante do capitalismo para a análise marxista de 

nosso período histórico recente. 
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Isso também reverbera na separação entre burguesia 
internacionalizada e burguesia interna, cada uma correlata a uma 
“vertente” do neoliberalismo e da democracia. A burguesia interna, 
que integra as alianças do neoliberalismo desenvolvimentista, e a 
outra do neoliberalismo mais puro, “excludente”. Já criticamos 
bastante essa postura na resenha do livro de Boito Jr. Em Brasil: 
neoliberalismo versus democracia, os autores tentam minimizar o 
esquematismo e uma divisão muito estanque. Mas, como no texto de 
Boito Jr., os conflitos entre capitais são sobrevalorizados em 
detrimento de sua unidade fundamental contra o trabalho5, assim 
como é minimizada a internacionalização (subordinada) e a 
financeirização da dita burguesia interna – sendo esta, inclusive, 
uma das razões da falência da nova matriz econômica6. 

E também como Boito Jr., os autores se fundamentam em um 
eufemismo para lidar com a experiência petista. O oximoro 
“neoliberalismo desenvolvimentista” é a tentativa de falar do 
governo de uma ala burguesa imaginária e sua também imaginária 
aliança com trabalhadores, que se baseou em supostas políticas 
progressistas para o capital (sic!) e para o trabalho. Ou, como dizem 
os autores em outro eufemismo, “políticas econômicas levemente 
heterodoxas e um impulso ligeiramente mais forte rumo à 
distribuição de renda na margem” (p. 21).  

Supostas políticas progressistas porque, primeiro do ponto de vista 
do capital, a continuidade do neoliberalismo no primeiro governo 
Lula (quando o nº 1 do BankBoston foi indicado ao Banco Central, 
ali permanecendo até 2011!) é explicada pelos próprios autores (p. 
138). Depois, o período de maior folga econômica e a política 
anticíclica do segundo Lula precisam ser contrabalanceados aos 
períodos em que o cenário externo se reverte de vez para o Brasil e 
os fatores internos começam a falhar (quer seja, à guinada de Dilma 
ao neoliberalismo mais cru e o surgir de uma nova década perdida). 
                                                      
5
 Ao contrário, Saad Filho e Morais acreditam que a classe trabalhadora “formal” “tem 

em comum com a burguesia interna o interesse em políticas macroeconômicas 

expansionistas, em que a acumulação de capital esteja centrada no país” (p. 197). A 

classe operária é sócia de sua exploração, em suma. Aliás, ela poderia ser a base de um 

“sistema de acumulação (capitalista) mais democrático” (p. 198)! Qualquer semelhança 

com a afirmação de que “a intervenção política dos trabalhadores propicia um novo 

impulso ao capitalismo no Brasil” (BOITO JR., 2018, p. 101) não é mera coincidência. 

Novamente, lembramos nossa resenha ao livro de Boito Jr. para uma reflexão mais 

ampla sobre a luta de classes.  
6
 “O fracasso do experimento desenvolvimentista sugere uma financeirização e 

internacionalização elevada dos segmentos produtivos" (CARNEIRO, 2018, p. 51). 

Sabemos que nem toda a burguesia interna é do setor produtivo, mas uma crítica mais 

extensa se encontra em nossa resenha mencionada na nota anterior. 
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Por fim, o “ápice” da afronta ao tripé neoliberal, a chamada nova 
matriz econômica, deixando de lado seus erros de condução e a 
interferência das dinâmicas de corrupção (constituintes do 
capitalismo), Laura Carvalho (2018), de forma feliz, o compara com 
políticas promovidas por Reagan e Trump. Longe de ter “cutucado 
as onças”, como quer Singer, o meio trilhão de reais em benesses 
estatais foram transferência direta e líquida de renda para os lucros 
capitalistas. Competitividade, produtividade, desenvolvimento 
nacional, são os signos ideológicos governistas que os autores de 
Brasil reproduzem pura e simplesmente7. 

Do ponto de vista dos trabalhadores, novamente, os próprios autores 
destacam que as políticas sociais focalizadas do petismo seguiram o 
receituário neoliberal (p. 84; p. 143; p. 165). Aliás, recentemente, foi 
o próprio ministro da economia de Bolsonaro, importado de 
Chicago, Paulo Guedes, que elogiou Lula e o Programa Bolsa 
Família8. Da mesma forma, os mesmos autores também lembram 
que, em grande parte, a redução da pobreza se deu através de 
transferência entre assalariados, esmagando as camadas médias, e 
sob a concomitante deterioração dos tipos de emprego – iniciada 
nos primórdios das primeiras reformas neoliberais (p. 164). Mas, 
quando as condições favoráveis desapareceram, até mesmo a “fácil e 
barata” política para pobres (Lula) se reverteu (p. 165) – e os parcos 
ganhos de alguns poucos anos não param de virar pó desde então: 
“sucessivas contrações do produto nacional reduziram a renda per 
capita de volta ao nível do início dos anos 2000, eliminando os 
ganhos obtidos durante as administrações do PT” (p. 21). 

Ao serem influenciados pela ideologia governista, certamente os 
autores não puderam entender o que foi 20139. Este, aparece, em 

                                                      
7
 A Constituição de 1988 é outra ideologia que os autores adentram. A letra da Lei é 

tomada como realidade efetiva, a “lógica inclusiva” em ação, esquecendo-se de uma 

lição básica do marxismo: “a ideologia jurídica burguesa, que proclama a ‘liberdade’ e 

a ‘igualdade’ de todos os indivíduos, tem como conteúdo real o antagonismo das 

classes, o monopólio dos meios de produção e a exploração dos trabalhadores ‘Livres’. 

O que sabemos graças a Marx é que a ideologia jurídica burguesa não é a 

representação exata das realidades que encobrem, mas sim que ao mesmo tempo está 

indissociavelmente ligada a elas. A sórdida realidade da exploração não pode existir 

sem expressar-se em belas representações mistificadoras da ideologia jurídica 

burguesa” (BAUDELOT; ESTABLET, 1987, p. 19). 
8
 Ver a matéria no site de O Globo: https://oglobo.globo.com/economia/guedes-elogia-

bolsa-familia-diz-que-lula-mereceu-ganhar-duas-eleicoes-23571341.  
9
 Uma das autoras de referência sobre 2013, citadas no livro, é Marilena Chauí – a 

filósofa petista que à época fez palestra na Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro 

(PMERJ) sobre o “fascismo dos Black Blocs”...  

 

https://oglobo.globo.com/economia/guedes-elogia-bolsa-familia-diz-que-lula-mereceu-ganhar-duas-eleicoes-23571341
https://oglobo.globo.com/economia/guedes-elogia-bolsa-familia-diz-que-lula-mereceu-ganhar-duas-eleicoes-23571341
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/126068-black-blocs-agem-com-inspiracao-fascista-diz-filosofa-a-pms-do-rio.shtml
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suma, como um raio em céu azul (p. 206), do lado das classes 
populares. Não existe conflito econômico, luta de classes econômica, 
porque se parte do pressuposto de que o governo é já dos 
“vencedores” com o neoliberalismo desenvolvimentista. Inclusive a 
própria composição social do Estado teria se alterado, gerando a 
identificação dos trabalhadores com seus agentes (p. 145). Só sobra, 
como causa, a deslegitimação política planejada pela oposição 
neoliberal mais à direita que enxergou a oportunidade perfeita e a 
desenvolve até Bolsonaro (processo de lumpenização da política e 
ascensão da extrema direita).  

As páginas finais do capítulo 8, que tratam da tese de lumpenização 
da política, mostram-se bastante problemáticas e equivocadas. 
Parece-nos que tal tese é conservadora ao desconsiderar como 
reacionária ou apolítica toda política extra-institucional – mesmo 
depois de a governabilidade nos ter colocado no buraco em que 
estamos! Em vez de entender a rejeição aos sindicatos, aos partidos, 
ao parlamento (e aí seriam confrontados com a falência do 
petismo...), julgam-na de forma preconceituosa, expressando mais 
ódio à classe média ou às classes trabalhadoras desorganizadas do 
que à burguesia e sua rede formal de “representatividade”.  

Infelizmente, os autores desconsideram quase por completo os 
dados sindicais e as manifestações do período em análise. A classe 
trabalhadora não estava paralisada (p. 199), ou passiva (p. 225), 
como eles dizem. Os Balanços das Greves do DIEESE10 mostram que 
desde 2012 presenciamos um novo ciclo histórico de greves no país. 
Em 2011 tivemos o estouro de diversas e significativas “greves 
selvagens”, que também se repetiriam em 2014. Movimentações que 
simbolizavam a insatisfação com os parcos ganhos no período e que 
foram respondidos com forte repressão dos governos do PT, assim 
como em 2013.  

Eis outro elemento que desaparece na pena de Saad Filho e Morais: 
na realidade, os processos de aprofundamento do autoritarismo11 e 
de uma nova rodada de reformas neoliberais, atravessam também os 
últimos anos do PT – da integração das polícias e forças armadas à 
lei antiterrorismo; dos pacotes de austeridade aos acordos especiais 

                                                      
10

 Ver o último Balanço aqui:  

https://www.dieese.org.br/balancodasgreves/2018/estPesq89balancoGreves2018.html.  

Sobre o tema, tenho uma publicação no site Lavrapalavra:  

https://lavrapalavra.com/2018/08/30/10111/ 
11

 “Reprimir os trabalhadores, desorganizar a esquerda” (p. 97) são alguns dos objetos 

do neoliberalismo segundo os autores. Tais não foram algumas das especialidades do 

petismo? 

https://www.dieese.org.br/balancodasgreves/2018/estPesq89balancoGreves2018.html
https://lavrapalavra.com/2018/08/30/10111/
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no ABC, laboratório da reforma trabalhista de Temer. Não se trata 
apenas de um abismo entre bases e direções, como por vezes 
colocam os autores: tais direções e o governo atuaram 
sistematicamente de forma repressiva, expressando o que de fato 
eram – gestores do capital que se moviam a depender da conjuntura 
e das necessidades de acumulação.  

A posição dos autores termina em um paradoxo: o PT, ao mesmo 
tempo que afundou a esquerda (p. 22; p. 253; p. 266), segundo eles, 
com seus erros, desvios e traições, deve ser o objeto de defesa e 
horizonte máximo, suficiente e necessário para se superar o impasse 
político que o momento nos coloca. “Integrar (de novo) as 
organizações de massa no Estado (capitalista)” (p. 257), exclamam 
os autores! De fato, não aprendemos nada com a tragédia que nos 
assola. E só começaremos a aprender quando tivermos coragem de 
dar nome aos bois e sair da zona de conforto que os eufemismos nos 
oferecem.  

No final, não foi a tal aliança dos privilégios que venceu; foi o PT o 
vitorioso: impregnou na esquerda o vírus das razões de Estado. 
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